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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Aos
Administradores do
Instituto J&F
São Paulo – SP

Opinião sobre as demonstrações contábeis

Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto J&F (“Instituto”) que compreendem o balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto J&F em 31 de dezembro de
2022, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fins lucrativos.

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação ao Instituto, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no código de ética
profissional do contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fins
lucrativos e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade do Instituto continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Instituto ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança do Instituto são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.

http://www.bdobrazilrcs.com.br/


4

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais;

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Instituto;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional do Instituto. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
o Instituto a não mais se manter em continuidade operacional;

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2023.

BDO RCS Auditores Associados Ltda.
CRC 2 SP 015165/0-8

Rafael Schmidt da Silva
Contador CRC 1 SP 258652/O-3



INSTITUTO J&F

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)

Ativo Passivo e Patrimônio líquido
Nota 31/12/2022 31/12/2021 Nota 31/12/2022 31/12/2021

Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.203 1.207 Fornecedores 10 3.216 7.599
Estoque 24 36 Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 11 13.488 10.638
Adiantamento à fornecedores 6 537 738 16.704 18.237
Outros ativos 7 686 711

6 4.451 2.691

Não circulante
Depósitos, cauções e outros 96 78
Imobilizado 8 178.504 79.003
Intangível 9 3.442 3.717 Patrimônio líquido -

182.042 82.798 Patrimônio social 13 60.570 8.425
Superávit do exercício 102.537 52.145
Fundo de reserva estatutária 6.681 6.681

169.789 67.252

Total do ativo 186.493 85.489 Total do Passivo e Patrimônio líquido 186.493 85.489

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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INSTITUTO J&F

(Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receitas operacionais 180.544 102.742
Sem Restrição
Receitas com doações 14 179.812 102.328
Receitas com trabalho voluntário 3. (2) 406 384
Receitas financeiras 17 326 30

180.544 102.742
Custo e despesas operacionais
Com Programas (Atividades)
Educação 15 (68.507) (44.421)

Resultado bruto 112.037 58.321

Despesas operacionais (9.500) (6.176)
Pessoal 16 (2.327) (3.117)
Outras despesas 16 (2.117) (640)
Despesa com trabalho voluntário 3. (2) (406) (384)
Depreciação 16 (4.579) (2.011)
Despesas financeiras 17 (72) (23)

Superávit do exercício 102.537 52.145

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
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INSTITUTO J&F

(Em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Superávit do exercício 102.537 52.145
Total do resultado abrangente do exercício 102.537 52.145

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
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INSTITUTO J&F

(Em milhares de Reais)

Patrimônio Superávit
Social acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 8.425 6.681 - 15.107

Superávit do exercício - - 52.145 52.145
Incorporação do superávit do exercício 52.145 - (52.145) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 60.570 6.681 - 67.252

Superávit do exercício - 102.537 102.537
Incorporação do superávit do exercício 102.537 - (102.537) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 163.108 6.681 - 169.789

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Fundo de reserva
estatutária
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INSTITUTO J&F

(Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício 102.537 52.145
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
 Baixa de ativo imobilizado e intangível 676 268
Depreciação e amortização 4.579 2.011

107.792 54.424
Redução (aumento) em ativos
Estoque 12 (29)
Outros ativos circulantes e não circulantes 226 (254)
Depósitos, cauções e outros (18) (24)

Aumento (redução) em passivos
Fornecedores (4.383) 5.656
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 2.850 7.856
Caixa líquido originado das atividades operacionais 106.477 67.629

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (104.481) (66.440)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (104.481) (66.440)

 Variação líquida no exercício 1.997 1.189

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.207 18

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.203 1.207

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
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1 Contexto operacional

2

As informações sobre julgamentos críticos referente às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:

A amortização é calculada de acordo com a vida útil estimada de 10 anos, considerando histórico de substituição do material no mercado, iniciando-se a sua amortização a partir da finalização de cada
projeto ou aquisição.
e. Avaliação do valor recuperável dos ativos

O Instituto J&F efetua, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível, a fim de que sejam registradas as perdas de valor do capital aplicado, quando
houver decisão de interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou quando comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para a recuperação desse valor
(impairment ), e revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida útil econômica estimada para cálculo da depreciação, exaustão e amortização.

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável.

As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as
disposições da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/12, que aprovou a Interpretação Técnica "Entidades sem Finalidade de Lucros - ITG 2002 (R1)", e evidenciam todas as
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.

As demonstrações contábeis foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que o instituto conseguirá cumprir com sua obrigações de pagamentos, considerando a manutenção
de suas doações.
b. Base de mensuração

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio de resultado.

c. Moeda funcional e de apresentação
Essas demonstrações contábeis são apresentadas em reais, que é a moeda funcional do instituto. Todas as informações financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para a unidade mais
próxima, exceto quando indicado de outra forma.

d. Uso de estimativas e julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

Estimativas são revisadas de forma contínua, sendo as principais: objetivos estabelecidos, planejamento para recursos e dados requeridos, cumprimento dos requisitos de softwares e uso de fontes e
técnicas independentes.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.

O Patrimônio Social, representado por recursos financeiros e bens imobilizados, foi majoritariamente doado pela sua mantenedora, JBS S.A., dentre outras empresas privadas e pessoas físicas.

Todos os recursos recebidos foram aplicados nas finalidades operacionais do Instituto J&F, em conformidade com o Estatuto Social, através de capitalizações em investimentos patrimoniais e de
pagamentos de despesas, conforme verifica-se na demonstração do resultado.

O instituto é isento do recolhimento do Imposto de Renda e da Contribuição social, com base na isenção tributária prevista na Lei nº 9.532/97.

Em 01 de junho de 2018, a Entidade obteve o Certificado de Entidade Beneficiente na área de educação (CEBAS), com validade até 31/05/2021, conforme publicado no Diário Oficial da União no dia
01/06/2018. Mediante processo Nº 2300000767658201371. Portanto, usufrui das isenções das Contribuições Sociais (INSS e PIS sobre folha). Este benefício se encontra em fase de renovação com o
seguinte número de protocolo: 23000008554202193 em data de 05/04/2021, feito de forma tempestiva na qual assegura o instituto os benefícios já contemplado na certificação existente, até que o MEC se
manifeste sobre o protocolo integrado. Em 23/05/2022, recebemos do MEC uma diligência contestando algumas informações a respeito da segregação das receitas e despesas do instituto, solicitando que
as demonstrações deveriam ser segregadas de forma separada nas atividades de assistência social e educacional. Em resposta à diligência, informamos que não há segregação das receitas e despesas e
que o instituto centraliza todas as atividades nos fins educacionais (CEBAS EDUCAÇÃO). Em 31/10/2022, protocolamos junto ao MEC pedido de informações a respeito do andamento do processo de
renovação, gerando processo N° 23000.031356/2022-12, no qual foi integrado ao processo anterior protocolo 23000008554202193. Em 17/01/2023, houve  movimentação no processo interno do MEC,
informando que o processo foi remetido à unidade SERES/DPR/CGCEBAS/SERES/Ministério da Educação. Após esta data, o status de consulta da renovação continua sem manifestação até a presente
data. O processo pode ser consultado junto ao portal: https://protocolointegrado.gov.br/Protocolo/, informando o número do protocolo.

Em 22/12/2022, o instituto promoveu alteração em seu estatuto social, registrado sobre nº 482.583, criando uma nova filial, devidamente registrada sobre CNPJ nº 10.619.284/0004-03, destinada às
atividades da Faculdade J&F e dos Estúdios J&F, incorporando ao seu Art. 2º do estatuto incluindo o item VII e o § 3º as atividades de produção e de disseminação de conteúdo audiovisual, podendo
acessoriamente aos seus objetivos essenciais, visando a subsidiá-los e a promover sua missão, realizar outras atividades como por exemplo produzir e comercializar produtos e serviços relacionados aos
objetivos institucionais, respaldado pela Lei Complementar nº 187/21 (16/12/2021) que dispõe da certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de contribuições
à seguridade social.
Art. 30.  As entidades poderão desenvolver atividades que gerem recursos, inclusive por meio de suas filiais, com ou sem cessão de mão de obra, independentemente do quantitativo de profissionais e dos recursos auferidos, de
modo a contribuir com a realização das atividades previstas no art. 2º desta Lei Complementar, registradas segregadamente em sua contabilidade e destacadas em suas Notas Explicativas.

O Instituto J&F é um Órgão de Utilidade Pública Federal (UPF), reconhecido pelo Ministério da Justiça, possibilitando portanto aos doadores a dedução até o limite de 2% do lucro operacional da pessoa
jurídica doadora antes de computada a própria dedução, observadas as demais regras aplicáveis a doação desta natureza.

 Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis
a. Declaração de conformidade

Em 2022 o Instituto registrou o montante de R$ 406 mil, referente a trabalhos voluntários dos membros integrantes de órgãos da administração (R$ 384 mil em 2021).

Em 2010, seu primeiro ano letivo, a escola iniciou as suas atividades com 180 alunos, atendendo em 2022 um total de 804 alunos. Já foram concluídas 8 turmas no Ensino Médio (2015, 2016, 2017, 2018,
2019, 2020, 2021 e 2022), formando 409 jovens talentos, cuja grande maioria já ingressou no mercado de trabalho com carteira assinada, assim como em faculdades renomadas.

INSTITUTO J&F
Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

O Instituto J&F é uma associação civil, sem fins econômicos (lucrativos), de caráter educacional, social, cultural, artitístico, esportivo, ambiental, científico e tecnológico, saúde pública e de promoção
social, regida por estatuto e por disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, com sede e foro em São Paulo, Brasil.

Foi constituído e fundado em janeiro de 2009, com a missão de formar jovens tocadores de negócios, por meio de Educação Básica, gratuita e em período integral, oferecendo conhecimento em gestão de
negócios, através de aulas teóricas com professores altamente qualificados, de vivências com profissionais que atuam no mundo corporativo e de oportunidade de experiências práticas em estágios
remunerados no Ensino Médio, desenvolvendo competências de liderança, visão sistêmica, concentração em resultados, capacidade de inovação e conduta ética. Além de ensino, os alunos recebem, sem
custo, alimentação, uniforme e material didático.

Através de sua escola de negócios, aprovada pelo Ministério da Educação (MEC), o Instituto J&F oferece ensino diferenciado para alunos que ingressam no 6º ano do Ensino Fundamental e estudam até a
3ª série do Ensino Médio, integrado com educação profissionalizante técnica em administração; ou ingressam na 1ª série do Ensino Médio e estudam até as 3ª série do Ensino Médio, integrado com
educação profissionalizante técnica em desenvolvimento de sistemas.

Os estudantes chegam ao Instituto J&F com idade entre 10 e 11 anos, no 6º ano do Ensino Fundamental através da participação em um processo de admissão, que visa identificar jovens potenciais que
sonhem em ser tocadores de negócios e que tenham aderência aos valores do instituto. O processo de admissão acontece anualmente e são elegíveis os candidatos que estejam cursando e devidamente
matriculados no 5º ano do Ensino Fundamental. O reconhecimento da sociedade em relação ao projeto pode ser confirmado através da alta demanda de inscrições, que somam mais de 27.000 candidatos,
considerando o período de 2009 a 2022.

O Instituto J&F tem como foco o investimento em educação, isto porque os seus fundadores acreditam que este é o principal pilar de transformação de qualquer sociedade. Por isso, desde sua fundação, já
foram investidos mais de R$ 410 milhões na promoção, em caráter filantrópico e beneficente, de atividades no setor educacional para jovens talentos, que de outra forma não teriam a oportunidade de
desenvolver seus potenciais, pois o propósito de capacitação desta escola de negócios é único, no sentido de não subestimá-los, considerando que através do instituto os alunos têm acesso a conhecimento
e experiência diferenciados, sendo apresentados desde cedo para o mercado de trabalho, permitindo assim que a sua formação seja competitiva em relação aos demais jovens.
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INSTITUTO J&F
Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

3 Principais políticas contábeis

Ativos financeiros a valor justo por meio
do resultado (VJR)

g) Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias.

Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente e são depreciados a partir da data em que são
instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativas estão apresentadas na nota explicativa 8.

d) Intangível

Os ativos intangíveis compreendem aos softwares e são mensurados pelo custo total de aquisição. A amortização foi calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil estimado
dos bens.

e) Redução ao valor recuperável
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo.

f) Outros ativos circulantes e não circulantes

São demonstrados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até as datas dos balanços.

Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos.

Instrumentos financeiros derivativos

Não houve operações com instrumentos financeiros derivativos durante o exercício de 2022.

c) Imobilizado
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável acumuladas, quando necessárias.

Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado.

Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pelo instituto. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado

O CPC 48, o modelo se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais.
Para as aplicações financeiras, caixa e equivalentes de caixa, o Instituto não obteve efeitos relevantes nas perdas de crédito, dado que as aplicações são realizadas em bancos de primeira linha.

Ativos financeiros não derivativos reconhecimento e desreconhecimento
O Instituto reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado)
são reconhecidos inicialmente na data da negociação, que é data na qual o instituto se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.

O instituto desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o instituto transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação no qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pelo
instituto nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo individual.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o instituto tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e de liquidar o passivo simultaneamente.

Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco
insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo.

Passivos financeiros não derivativos
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o instituto se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. O instituto baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas.

As receitas de doações, pela sua natureza e periodicidade variáveis, são identificadas e contabilizadas por ocasião do seu efetivo recebimento pelo Instituto, em função da impossibilidade de precisão dos
valores e datas de recebimento.
As despesas são apuradas em conformidade com o princípio contábil do regime de competência.

b) Instrumentos financeiros

i. Reconhecimento e mensuração inicial

Todos os ativos e passivos financeiros (a menos que sejam contas a receber de clientes e títulos de divida) são reconhecidos inicialmente quando o instituto se torna parte das disposições contratuais do
instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que sejam contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para
um item não mensurado ao Valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um
componente significativo de financiamento são mensuradas inicialmente ao preço da operação.

ii. Classificação e mensuração subsequente

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) – instrumento de dívida; ao VJORA
– instrumento patrimonial; ou ao Valor justo por meio do resultado (VJR).

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o instituto mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: é mantido dentro de um modelo
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR.

- é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
- seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a empresa pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no
valor justo do investimento em Outros resultados abrangentes. Essa escolha é feita investimento por investimento.

No reconhecimento inicial, a empresa pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é
reconhecido no resultado.

Redução ao valor recuperável ( impairment) de ativos financeiros

Os critérios adotados para a elaboração das demonstrações contábeis consistem basicamente no seguinte:

a) Apuração do superávit ou déficit e reconhecimento das receitas e despesas
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INSTITUTO J&F
Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

Receita

1) Receita de doações

2) Voluntariado

4 Adoção das normas de contabilidade novas e revisadas
4.1 Novas normas e interpretações ainda não efetivas

a. Novas normas e interpretações ainda não efetivas

As normas alteradas e interpretações citadas a seguir não deverão ter impacto significativo nas demonstrações contábeis do instituto.

5 Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021

Banco conta movimento 114 246

Aplicação Financeira 3.089 961
3.089 961

0

6 Adiantamento a Fornecedores

31/12/2022 31/12/2021

Adiantamento a fornecedor de uniformes 310 362
Adiantamento a fornecedores de materiais 89 263
Adiantamento eventos folha de pagamento 138 114

537 738

7 Outros ativos circulantes

31/12/2022 31/12/2021

Crédito referente a uniformes esportivos 674 710
Despesas a apropriar 2 1
Outros créditos 10 -

686 711

IFRS 2018-2020 Alterações ao CPC 37

Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido
divulgado pelo instituto.

As aplicações financeiras no curso de 2022 são de liquidez imediata e realizadas com banco de primeira linha, cuja rentabilidade está atrelada ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI) . O rendimento
médio aproximado em 2022 foi de 99% do CDI.

As doações e contribuições, por sua natureza espontânea, são reconhecidas quando do efetivo recebimento dos recursos.

O Instituto obedece rigorosamente à legislação fiscal vigente, que determina que as entidades sem finalidade de lucros estão impedidas de remunerar seus administradores. Entretanto, conforme requerido
pela ITG 2002 (R1), o valor atribuído ao trabalho voluntário realizado pelos Conselhos de Administração, Consultivo, Fiscal e Regional e Comitês, e por outros voluntários foi contabilizado como se tivesse
ocorrido o desembolso financeiro e uma doação pelos Conselheiros e integrantes dos Comitês, e por outros voluntários, respectivamente (despesa e receita no mesmo montante). Na mensuração desses
serviços, foi utilizado o valor justo percebido.

Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados a partir de 2022.

Contratos onerosos – custo de cumprimento de um contrato Alterações ao CPC 25
Imobilizado: receita antes da utilização pretendida Alterações ao CPC 27
Referência à estrutura conceitual Alterações ao CPC 15

h) Provisões

Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando o instituto possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

i) Receitas e despesas financeiras
 A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, basicamente, as despesas bancárias e são registradas pelo regime de competência.

j) Demonstrações dos fluxos de caixa

A demonstração do fluxo de caixa foi elaborada pelo método indireto partindo das informações contábeis, em conformidade com as instruções contidas no CPC 3 (R2) – Demonstração dos fluxos de caixa.
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INSTITUTO J&F
Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

8 Ativo imobilizado

31/12/2021

Taxas médias
anuais de

depreciação Custo
Depreciação
acumulada Líquido Líquido

A movimentação do custo do ativo imobilizado conforme segue:

Móveis e utensílios 7% 10.069 (1.826) 8.242 2.068
Equipamentos de comunicação 10% 95 (49) 46 16
Instalações 5% 7.723 (661) 7.062 1.412
Máquinas e equipamentos 17% 4.869 (711) 4.158 782
Equipamentos de informática 17% 14.388 (6.071) 8.317 7.264
Edificações (*) 2% 14.236 (2.547) 11.689 10.896
Obras em andamento (**) - 138.075 - 138.075 44.136
Adiantamento de imobilizado (***) 916 - 916 12.428

190.369 (11.865) 178.504 79.003

Movimentação do ativo imobilizado

Custo 31/12/2021 Adições Baixas Transferências 31/12/2022

Móveis e utensílios                       3.207 7.040 (178) - 10.069
Equipamentos de comunicação                            57 38 - - 95
Instalações (*)                       1.691 6.052 (19) - 7.723
Máquinas e equipamentos                       1.237 3.765 (133) - 4.869
Equipamentos de informática                     10.716 3.945 (273) - 14.388
Edificações (*)                     13.158 1.082 (5) - 14.236
Obras em andamento (**)                     44.136 81.578 (68) 12.428 138.074
Adiantamento de imobilizado (***)                     12.428 916 - (12.428) 916

86.629 104.416 (676) - 190.369

Custo 31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021

Móveis e utensílios                       2.272 468 (90) 557 3.207
Equipamentos de comunicação                            57 - - - 57
Instalações (*)                       1.088 - - 603 1.691
Máquinas e equipamentos                       1.043 206 (12) - 1.237
Equipamentos de informática                       3.747 3.518 - 3.450 10.716
Edificações (*)                     11.422 - - 1.737 13.158
Obras em andamento (**)                       4.559 46.098 (166) (6.355) 44.136
Adiantamento de imobilizado (***)                               - 12.428 - - 12.428

24.188 62.718 (268) (8) 86.629

A movimentação da depreciação do ativo imobilizado conforme segue:

Depreciação 31/12/2021 Adições Baixas Transferências 31/12/2022

Móveis e utensílios                       1.138 591 97 - 1.826
Equipamentos de comunicação                            41 8 - - 49
Instalações (*)                          279 382 - - 661
Máquinas e equipamentos                          455 235 21 - 711
Equipamentos de informática                       3.451 2.444 176 - 6.071
Edificações (*)                       2.262 284 1 - 2.547

7.626 3.944 295 - 11.865

Depreciação 31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021

Móveis e utensílios                       1.052 206 21 (141) 1.138
Equipamentos de comunicação                            32 9 - - 41
Instalações (*)                          222 56 1 - 279
Máquinas e equipamentos                          407 54 5 (10) 455
Equipamentos de informática                       2.787 1.325 55 (715) 3.451
Edificações (*)                       2.005 257 0 - 2.262
Obras em andamento (**) 866 -

6.504 1.907 82 - 7.626

(*) Conforme clausula 8ª (oitava) do contrato de comodato do terreno, fica o Instituto J&F responsável e autorizado a construir e ou reformar benfeitorias sob o terreno ora cedido.

Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment ) acumuladas.

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado por perda de valor recuperável, quando o valor contábil é superior ao valor recuperável estimado. O valor recuperável é o valor mais alto da
estimativa entre o preço de venda líquido dos ativos e o seu valor em uso.

O saldo de obras em andamento representa os investimentos com ampliação, modernização e adequação da unidade visando manutenção, maior produtividade e obtenção de novas certificações exigidas
pelo mercado. Quando da conclusão e início da operação desses ativos, os mesmos são transferidos para adequada conta do ativo imobilizado, sendo reconhecida a partir desse momento a deprecição dos
bens.

31/12/2022
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INSTITUTO J&F
Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

(**)

(***)

9 Intangível

     31/12/2021

Taxa amortização Custo
Amortização
acumulada Líquido Líquido

Software 10% 3.863 (421) 3.442 3.717

3.863 (421) 3.442 3.717

Movimentação do ativo intangível – custo 31/12/2021 Adições Transferência Baixas      31/12/2022
Software (*) 3.798                         65                           -                           - 3.863

3.798 65 - - 3.863

Movimentação do ativo intangível – custo 31/12/2020 Adições Transferência Baixas      31/12/2021
Software (*) 68                    3.722                           8                           - 3.798

68 3.722 8 - 3.798

Movimentação do ativo intangível - Amortização 31.12.2021 Adições Transferência Baixas      31.12.2022
Software (*) 81                       340                           -                           - 421

81 340 - - 421

Movimentação do ativo intangível - Amortização 31.12.2020 Adições Transferência Baixas      31.12.2021
Software (*) 58                         23                           -                           - 81

58 23 - - 81

(*)

10 Fornecedores

31/12/2022 31/12/2021

Prestação de serviço e produto para obra 2.481 7.142
Materiais e serviços 616 457
Fornecedores partes relacionadas 119 -

3.216 7.599

3.339

11 Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais

31/12/2022 31/12/2021

Salários e encargos sociais 8.281 7.238
Provisões e encargos 3.278 1.891
PIS e COFINS a recolher 23 97
ISS a recolher 46 27
IRRF s/ folha de pagamento 1.860 1.385

13.488 10.638

12 Provisão para contingências

O instituto no curso normal dos seus negócios está sujeito a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. O instituto, apoiado na opinião de seus assessores jurídicos e, quando aplicável,
fundamentado em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa de desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para
riscos processuais.

Construção do edifício administrativo de sete andares, retrofit  do prédio onde se localiza a nossa escola de negócios, bem como uma passarela que interliga o prédio da escola com o
bloco 3 (escritórios corporativos JBS), totalizando mais de 11.000 m² de obra. O edifício foi construído para atender às áreas administrativas do Instituto J&F e seus projetos.

No edifício administrativo contamos com sete pavimentos de 525 m², com uma estrutura moderna e tecnológica, contamos com 22 salas de reunião separadas em todos os andares,
um auditório com capacidade para 164 pessoas, um dos andares dispõe de 5 estúdios de gravações de aulas e de transmissões ao vivo. No pavimento térreo foi construída uma loja
conceito denominada Mercado J&F que é utilizada também para aulas práticas.

No prédio da escola há 34 salas de aula com equipamentos digitais e tecnológicos de última geração, uma cozinha/restaurante com capacidade para 200 pessoas, laboratório dedicado
aos componentes curriculares de Ciências da Natureza e painéis de LED  pelos corredores.

Retrofit  da arena, em andamento, contará com uma adequação na área da piscina, uma biblioteca com espaço para leitura, estudos, jogos e paisagismo integrado, adequação da arena
para jogos de têenis de mesa com pisos e equipamentos certificados pela ITTF, sendo um espaço ímpar no Brasil.

Adiantamento para aquisição de projeto digital para a arena, piso vinílico que favorece a prática de tênis de mesa para a arena e fornecimento e instalação do sistema de supervisão e
de automação da arena.

31/12/2022

A plataforma digital denominada Odette está atentendo à escola como um todo, desde a gestão pedagógica até a gestão admisnitrativa escolar. Concentrando todos os dados em um
único lugar, gerando histórico e gerando informações para monitoramento em tempo real do que está acontecendo nas salas de aula.

A plataforma foi desenvolvida para atender às escolas de negócios e profissionalizantes técnicas, mas foi personalizada para atender a futuros projetos do instituto. Algumas
funcionalidades como cadastro de pessoas já atendem a outros projetos do instituto que se correlacionam às suas escolas, como por exemplo: Instituto J&F Família, Instituto J&F
Comunidade entre outras.

Com um cadastro único e centralizado, a plataforma terá todo o histórico do aluno desde sua admissão até suas avaliações quando colaborador, criando uma jornada do aluno.

Prazo de início de utilização do software  em fevereiro/22, com vida útil definida (amortização) para 10 anos.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não existem títulos
vencidos a pagar
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INSTITUTO J&F
Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

13 Patrimônio líquido

14 Receitas
31/12/2022 31/12/2021

Pessoa jurídica – mantenedor (*) 178.831 101.233
Pessoa jurídica – terceiros - 1
Pessoa física  – terceiros 981 1.094

179.812 102.328

15 Custo e despesas operacionais (educação)
31/12/2022 31/12/2021

Salários e encargos (53.895) (33.805)
Material de uso e consumo (1.777) (2.156)
Despesas com prestação de serviços (3.448) (2.358)
Perdas e ajustes de estoque - (8)
Manutenção e conservação (502) (342)
Feiras e eventos (3.248) (1.653)
Projetos educacionais (*) (3.892) (3.565)
Aluguel de equipamentos (131) -
Aluguel de imóveis (789) (520)
Aluguéis de veículos (824) (14)

(68.507) (44.421)

16 Despesas administrativas e gerais
31/12/2022 31/12/2021

Salários e encargos (2.327) (3.117)
Material de uso e consumo (583) (69)
Despesas com prestação de serviços (395) (284)
Baixa de Bens (539) -
Depreciação e amortização (4.579) (2.011)
Manutenção e conservação (366) (8)
Feiras e eventos (220) (109)
Aluguéis de equipamentos (9) (14)
Despesas com taxas e anuidades (4) (156)

(9.022) (5.768)

17 Resultado financeiro líquido

31/12/2022 31/12/2021

Receitas financeiras
Juros ativos 257 19
Descontos obtidos 69 11

326 30

Despesas financeiras
Tarifas bancárias (12) (13)
Juros passivos (60) (10)

(72) (23)

254 7

18 Remuneração da administração

19 Instrumentos financeiros

Nível 3 – Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são significantes para definição do valor justo dos ativos e passivos (não observáveis).

O instituto não concede aos dirigentes estatutários nenhum tipo de remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou
atividades que lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

O instituto opera apenas com instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações financeiras e caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e salários, férias e encargos, cujos
valores são representativos aos respectivos valores de mercado.

Estimativa do valor justo
Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado. Durante este exercício, o instituto não efetuou operações com derivativos.

Instrumentos financeiros “Não derivativos”
a. Classificação dos instrumentos financeiros.
O CPC 40 (R1) define o valor justo como o preço de troca que seria recebido por um ativo ou o preço pago para transferir um passivo (preço de saída) no principal mercado, ou no mercado mais vantajoso
para o ativo ou passivo, numa transação normal entre participantes do mercado na data de mensuração, bem como estabelece uma hierarquia de três níveis a serem utilizados para mensuração do valor
justo, a saber:

Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2 – Outras informações, exceto aquelas inclusas no nível 1, pelo qual os preços cotados (não ajustados) são para os ativos e passivos similares, (diretamente como preços ou indiretamente como
derivados dos preços), em mercados não ativos, ou outras informações que estão disponíveis ou que podem ser corroboradas pelas informações observadas no mercado.

O patrimônio líquido do instituto poderá ser formado pelos superávits e/ou déficits acumulados e compreende o saldo inicial acrescido ou reduzido dos valores de superávit e déficit do período, destinados à
manutenção de seu objeto social.

Em caso de extinção ou desqualificação do instituto, seu patrimônio, legados ou doações, assim como eventuais excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão revertidos para outra entidade
que contenha fins idênticos ou similares aos objetivos sociais do instituto, ou ainda, será revertido para entidades públicas, conforme previsto no artigo 26 do estatuto social.

(*) Aumento representativo na conta contábil "Receitas Pessoa Jurídica - Mantenedor", devido à construção do novo prédio administrativo do Instituto J&F e reforma, modernização do prédio da Escola
Germinare Business e adequação e modernização da arena.

(*) Doações de R$ 4 milhões para o programa Instituto J&F Comunidade (escolas púbicas municipais e estaduais da região Oeste de São Paulo) e ganho de R$ 147 mil no projeto educacional voltado ao
mercado financeiro para jovens investidores em parceria com a B3 e COMMCOR.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Bancos em Movimento 114 - - 246 - -
Aplicação financeiras 3.089 - - 961 - -

Passivos - -
Fornecedores - (3.097) - - (7.599) -
Parte relacionada - (119) - - - -

Total                    3.203 -                      3.216                             -                      1.207 -                  7.599                         -

Ativos Custo Amortizado Valor Justo por
meio do Resultado

Custo
Amortizado

Valor Justo por
meio do

Resultado
Bancos em Movimento 114                             - 246                         -
Aplicação financeiras 3.089                             - 961                         -

Passivos (3.097)                             - (7.599)                         -
Fornecedores (119)                             -                         -                           -
Parte relacionada                              -                               -                         -                           -

                        -
Total -                           12                             - -                  6.393                         -

20 Cobertura de seguros

21 Tributos e contribuições (renúncia fiscal)

22 Eventos subsequentes

23 Aprovação das demonstrações contábeis

*  *  *  *  *  *

Diretor Presidente Contador
CRC SP 299039/O-8

O instituto não tem a obrigação de escrituração fiscal, tal como, escrituração do LALUR, em função de sua natureza de entidade sem fins lucrativos.

As declarações de isenção do imposto de renda, as quais o instituto está obrigado a apresentar anualmente, estão sujeitas à revisão e à aceitação final pelas autoridades fiscais, por período prescricional de
cinco anos. Outros encargos tributários e previdenciário-trabalhistas, bem como prestação de contas da administração referente a períodos prescricionais variáveis de tempo, também estão sujeitos a
exame e aprovação final por autoridades fiscais e normativas ou órgãos fiscalizadores.

Instituto J&F VET
O instituto J&F iniciou em março/23 o curso profissionalizante tecnológico de nível médio em veterinária nas cidades de Lins/SP e Amparo/SP, objetivando desenvolvimento local e regional por intermédio
de um ensino profissionalizante de qualidade. Proposta aqui exposta é a caracterização efetiva de um novo modelo de organização curricular que privilegia as atuais exigências do mundo do trabalho, no
sentido de oferecer à sociedade uma formação profissional compatível. As características do curso solicitado fazem que os profissionais formados possam trabalhar em vários segmentos do mercado,
contribuindo para o desenvolvimento da economia local, garantindo ao curso profissionalizante tecnológico de nível médio em veterinária maior empregabilidade, bem como maior mobilidade no interior de
uma mesma organização na qual se integram unidades de natureza e/ou de portes distintos.

A Faculdade J&F
Tem como objetivo contribuir na efetiva formação de cidadãos aptos a exercer com eficiência e senso crítico suas funções profissionais, a partir do desenvolvimento das competências, habilidades e
atitudes fundamentais, dentro de princípios éticos e de responsabilidade social, tornando-os capazes de se renovarem continuamente a partir de um processo de auto aprendizado e capacitando-os para
atuar em um mercado de trabalho sujeito a transformações constantes, de modo a contribuir para o desenvolvimento econômico e social do país. O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial da
Faculdade, com início previsto para 1° Semestre 2023, vem suprir a demanda por profissionais com visão integrada dos subsistemas de gestão administrativa e de operações, em uma região metropolitana
de alta densidade industrial e pós-industrial. São Paulo, capital, e cidades vizinhas, como Guarulhos e Osasco, formam um aglomerado urbano único, incluindo outras regiões da capital que fazem limite
com nosso município e concentra os contingentes populacional e empresarial mais importantes do estado de São Paulo.

Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária
A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da administração
suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos
significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.

A aprovação destas demonstrações contabéis ocorreu na reunião da Diretoria realizada em 24 de abril de 2023.

Joesley Mendonça Batista Wesley Antonio Mendonça

Em função das características e forma de operação bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2022, o instituto está sujeito ao fator de:

Risco de liquidez

Risco de liquidez é o risco em que o instituto irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro
ativo financeiro. A abordagem do instituto na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do instituto. Cabe ressaltar que para cumprir suas obrigações a mantenedora deverá prover os
recursos conforme orçamento anual.

O instituto adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância. Os valores segurados são considerados pela administração como suficientes para cobrir
eventuais sinistros. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, são definidas pela administração do instituto, para fazer face a riscos decorrentes de sua operação, que possam impactar a
estrutura e a operação. Em 18 de março de 2023 o instituto renovou a sua apólice de seguro, sendo R$ 80 MM o Limite Máximo Indenizável (LMI) de cobertura em caso de sinistros relativos ao Imóvel e
Máquinas, Móveis e Utensílios (MMU).

Imposto de renda e contribuição social
Em atendimento ao item 27, letra “c”, da ITG 2002 (R1) Entidades sem fins lucrativos, a entidade apresenta a seguir a relação dos tributos objetos da renúncia fiscal para os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2022 e 2021, incidentes sobre a receita (ISS de 5% e PIS/COFINS 3,65% – regime cumulativo deduzido do PIS folha de pagamento recolhido no exercício); e incidentes sobre o superávit do
exercício (IRPJ e CSSL 34%).

A metodologia aplicada para cálculo do valor justo é levar a valor futuro pela curva do CDI considerando o percentual do indexador contratado e depois trazer a valor presente descontando por 100% da
curva do CDI, já quando há operações de moeda estrangeira levar a valor futuro pela taxa contratada previamente e trazer a valor presente descontando pela curva do cupom cambial (diferencial da taxa
de juros interna e da variação cambial projetada) a partir da taxa do dólar PTAX de venda do dia útil anterior à data base do cálculo (conhecido no mercado financeiro como “Cupom Sujo”).
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